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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CONDENAÇÃO POR USO DE DROGAS DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. REVOGAÇÃO DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Não há ilegalidade a coartar, na utilização de condenação, 
pela prática, no curso do período de prova, do delito de porte de 
entorpecentes para uso próprio, para revogar o benefício do livramento 
condicional, nos termos do preceito do art. 86, inciso I, do Código Penal, 
tendo havido, como houve, no caso, a suspensão cautelar do benefício, 
ainda na sua vigência" (HC n. 373.714/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 2/3/2017).

2. No caso, mostra-se correto o acórdão atacado ao revogar o 
livramento condicional, pois esta conduta, a despeito das suas 
características sui generis, continua sendo considerada crime a autorizar 
a revogação do benefício em discussão. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CONDENAÇÃO POR USO DE DROGAS DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. REVOGAÇÃO DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Não há ilegalidade a coartar, na utilização de condenação, 
pela prática, no curso do período de prova, do delito de porte de 
entorpecentes para uso próprio, para revogar o benefício do livramento 
condicional, nos termos do preceito do art. 86, inciso I, do Código Penal, 
tendo havido, como houve, no caso, a suspensão cautelar do benefício, 
ainda na sua vigência" (HC n. 373.714/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 2/3/2017).

2. No caso, mostra-se correto o acórdão atacado ao revogar o 
livramento condicional, pois esta conduta, a despeito das suas 
características sui generis, continua sendo considerada crime a autorizar 
a revogação do benefício em discussão. 

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO ELIAS 

BARBOZA contra decisão singular por mim proferida, na qual não conheci do habeas 

corpus, porquanto ausente flagrante ilegalidade.

O agravante assevera que a revogação do livramento condicional em razão de o 

paciente ter sido condenado pelo deleito previsto no art. 28 da Lei n. 

11.343/2006 mostra-se desproporcional, considerando a menor gravidade do delito, 

equiparado, inclusive, a uma contravenção penal. 

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo  órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Constata-se que o paciente praticou o delito previsto no art. 28 da Lei 

11.343/2006 no período de cumprimento do livramento condicional e depois foi 

condenado definitivamente por este fato.

Dessa forma, mostra-se correto o acórdão atacado ao revogar o livramento, pois 

esta conduta, a despeito das suas características sui generis, continua sendo 

considerada crime a autorizar a revogação do benefício em discussão.

A propósito confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO 
CRIME PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO. ART. 145 DA LEP. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Em relação à posse de droga para uso 
próprio, embora o art. 28 da Lei 11.343/2006 não mais 
preveja a pena privativa de liberdade para esse delito, o 
fato continua sendo classificado como crime.

2. A teor do art. 145 da LEP, praticado pelo 
liberado outra infração penal, durante o período de 
prova, é cabível a suspensão do curso do livramento 
condicional, cuja revogação dependerá da condenação 
final da nova ação penal.

3. Não há como restabelecer o benefício do art. 83 
do CP, mormente quando o Juiz da VEC noticiou a prática 
posterior de falta grave (fuga) e o apenado está em local 
incerto e não sabido, com mandado de prisão em aberto.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 679.749/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 22/11/2021.)

 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REVOGAÇÃO. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE PELA 
CONDUTA DE PORTE DE DROGA PARA USO 
PRÓPRIO, PRATICADA NO CURSO DO PERÍODO DE 
PROVA. NATUREZA JURÍDICA DE CRIME. FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento 
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do col. Pretório Excelso e da eg. Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no 
caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de 
ofício.

II - "O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
manifestou-se acerca da situação jurídica do crime previsto 
no art. 16 da Lei n.º 6.368/76, em face do art. 28 da Lei n.º 
11.343/2006, e rejeitou a tese de abolitio criminis ou de 
infração penal sui generis, para afirmar a natureza de crime 
da conduta do usuário de drogas, muito embora 
despenalizado (RE 430.105 QO/RJ, Rel. Min. SEPÚLVEDA 
PERTENCE, DJe de 26/04/2007)" (HC n. 245.581/SP, 
Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 26/3/2014).

III - Não há ilegalidade a coartar, na utilização de 
condenação, pela prática, no curso do período de 
prova, do delito de porte de entorpecentes para uso 
próprio, para revogar o benefício do livramento 
condicional, nos termos do preceito do art. 86, inciso I, 
do Código Penal, tendo havido, como houve, no caso, 
a suspensão cautelar do benefício, ainda na sua 
vigência.

IV - "O Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento pacificado no sentido de que a prática de 
crime descrito no art. 28 da Lei 11.343/2006, apesar de não 
mais cominar pena privativa de liberdade, constitui falta 
grave, apta a autorizar a regressão de regime" (HC n. 
220.413/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 1º/7/2013).

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 373.714/SP, relator Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 2/3/2017.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. ANTERIOR CONDENAÇÃO PELO 
CRIME DE USO DE ENTORPECENTES. ART. 28 DA LEI 
N.º 11.343/2006. TESE DE ABOLITIO CRIMINIS 
AFASTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
NATUREZA JURÍDICA DE CRIME QUE TORNA 
POSSÍVEL A CONFIGURAÇÃO DE 
REINCIDÊNCIA/MAUS ANTECEDENTES. DECURSO DE 
LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE 
O TÉRMINO DA CONDENAÇÃO ANTERIOR E A DATA 
DO NOVO CRIME. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE ANTECEDENTES. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES. VEDAÇÃO 
EXPRESSA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS 
BRANDO. REGIME SEMIABERTO E LIVRAMENTO 
CONDICIONAL CONCEDIDOS. PEDIDO PREJUDICADO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
PREJUDICADA E, NO MAIS, NÃO CONHECIDA.
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1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e 
ambas as Turmas desta Corte, após evolução 
jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração 
de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, 
nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal 
tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da 
posição pessoal desta Relatora, também nos casos de 
utilização do habeas corpus em substituição ao recurso 
especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante 
ilegalidade.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
manifestou-se acerca da situação jurídica do crime 
previsto no art. 16 da Lei n.º 6.368/76, em face do art. 28 
da Lei n.º 11.343/2006, e rejeitou a tese de abolitio 
criminis ou de infração penal sui generis, para afirmar 
a natureza de crime da conduta do usuário de drogas, 
muito embora despenalizado (RE 430.105 QO/RJ, Rel. 
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJe de 26/04/2007). 
Sendo assim, não há ilegalidade na sua utilização para 
aplicação da agravante genérica da reincidência ou, no 
caso, para reconhecimento de antecedentes.

4. O decurso de lapso temporal superior a 05 (cinco) 
anos entre a data do término da pena da condenação 
anterior e a data da infração posterior, embora afaste os 
efeitos da reincidência, não impede o reconhecimento de 
maus antecedentes. Precedentes.

5. São condições para que o condenado faça jus à 
causa de diminuição de pena prevista no § 4.º, do artigo 
33, da Lei n.º 11.343/06: ser primário, ter bons 
antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou 
integrar organizações criminosas. Tais requisitos precisam 
ser preenchidos conjuntamente; à míngua de qualquer uma 
dessas condições - como no caso, em que o Paciente 
possui maus antecedentes -, não é legítimo reclamar a 
aplicação da minorante.

6. Quanto ao pedido de fixação do regime inicial 
menos gravoso, verifica-se que o Paciente progrediu ao 
regime semiaberto em 24/09/2012, e foi beneficiado com o 
livramento condicional em 13/03/2013, o que evidencia a 
perda do interesse processual, no ponto.

7. Ordem de habeas corpus parcialmente 
prejudicada e, no mais, não conhecida.

(HC n. 245.581/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, julgado em 11/3/2014, DJe de 26/3/2014.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 878.664 / SP
Número Registro: 2023/0459028-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
00013266420168260509 00023113520158260358 00046761420238260154 00049484220228260154
13266420168260509 23113520158260358 46761420238260154 49484220228260154

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP302992
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO ELIAS BARBOZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO ELIAS BARBOZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP302992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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